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Constitui para mim honra sem precedentes participar deste 
11° Curso de Aperfeiçoamento para Magistrados direcionado ao tema 
específico das Reformas do CPC introduzidas pelas Leis 8.898, 8.950, 
8.951, 8.952 e 8.953/94, promovido pela Douta Escola Superior da 
Magistratura do Estado de Santa Catarina, que tem à sua frente o 
Eminente Dr. Nilton João de Macedo Machado, a quem presto justa 
homenagem pelo espírito público que tem demonstrado, dividindo o 
escasso tempo que lhe sobeja do trabalho jurisdicional para dedicar-se a 
cumprir tarefa em prol da melhora da qualidade dos serviços prestados 
pelo Judiciário, consubstanciada na atualização e aperfeiçoamento 
constante dos magistrados. 
Minhas primeiras palavras são de profundo agradecimento ao 
Exmo. Sr. Dr. Nilton Machado pela deferência do envaidecedor convite, 
possibilitando-me, com este encontro, conviver com os ilustres colegas, 
Juizes catarinenses que, por força do excesso de trabalho e da distância, 
raramente tenho condições de encontrar. 
Este encontro propicia, outrossim, a troca de experiências bem 
sucedidas, cumprindo-se, assim, um dos objetivos da Escola Nacional da 
Magistratura. 
Por oportuno, aproveito o momento para reafirmar o valor 
inestimável do trabalho prestado pela Escola Superior da Magistratura do 
Estado de Santa Catarina. 
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Sou entusiasta exacerbada das escolas de magistratura, 
porque fui aluna da primeira turma da Escola da Magistratura do Rio 
Grande do Sul, nos idos de 1976, e reconheço o valor inapreciável que a 
Escola presta ao Juiz, tanto para aqueles que ingressam nesta árdua 
carreira, quanto para aqueles que já estão em pleno exercício da função, 
mas que se ressentem da necessidade de atualização de seus 
conhecimentos. 
O Direito como ciência em movimento exige do magistrado 
uma postura rente aos novos fatos e principalmente rente à vida. Neste 
quadro é que, também, a Escola desempenha relevante papel auxiliando 
os Juizes no exercício da função, ensinando-os a racionalizar o trabalho 
para que possam se atualizar, pois o assoberbamento de trabalho 
impossibilita o estudo, a especialização e o aprofundamento. 
A Escola deve labutar para formar um Juiz-ideal e para tanto 
não basta apenas investir na capacitação profissional do Juiz, isto é, no 
domínio dos conhecimentos teóricos, é preciso muni-lo de valores éticos, 
espirituais e até mesmo afetivos com a profissão, estes sim, instrumentos 
imprescindíveis para desempenhar da melhor maneira seu importante 
papel, lembrando sempre que o Juiz é a face humana da justiça, 
aquela que o povo vê, com a qual dialoga, reclama, protesta e 
reivindica, segundo o nosso ilustre colega Dr. João Pedro Pires Freire. 
O bom senso, o discernimento e o equilíbrio são qualidades 
indispensáveis e decisivas para solucionar os problemas que fatalmente 
surgirão nas suas Comarcas. O Juiz do interior é muito mais solicitado que 
um Juiz que desempenha as funções nas capitais. A comunidade tem no 
Juiz a figura do "salvador", daquele que consegue "resolver tudo", e para 
tanto devemos estar preparados. Note-se que às vezes as soluções nos 
são exigidas com tanta rapidez que fica impossível contactar a 
Corregedoria ou um colega mais experiente para trocar idéias. Exsurge, 
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neste momento, mais uma vez, o valor inestimável da Escola na formação 
e preparo dos Juízes para bem desempenhar seu papel na sociedade. 
Congratulo, por isso, os integrantes da Escola Superior da 
Magistratura do Estado de Santa Catarina, na pessoa do seu ilustre 
Diretor Dr. Nilton Machado, por este evento e, ainda, pelos relevantes 
serviços que prestam ao Poder Judiciário e, por via de conseqüência, ao 
povo brasileiro, haja vista estarem munindo os magistrados dos 
instrumentos necessários para tornar cada vez mais concreta a efetividade 
do processo e o acesso à Justiça. 
Auguro a todos um profícuo curso. 
Fui incumbida de lhes falar acerca da Reforma do CPC. 
Antes de indicar, especificamente, os dispositivos legais 
modificados, convém que se relate como a Escola Nacional da 
Magistratura recebeu a designação do Exmo. Sr. Ministro da Justiça para 
modernizar a legislação processual civil e processual penal brasileira. 
As providências em prol da modernização da legislação 
processual iniciaram-se com o trabalho desenvolvido pelo Instituto 
Brasileiro de Direito Processual, na pessoa dos eminentes Ministros Sálvio 
de Figueiredo Teixeira e Athos Gusmão Carneiro. Engajando-se, em 
seguida, aos trabalhos a ilustre Associação de Magistrados Brasileiros. 
Posteriormente, por designação de sua Excelência o Ministro da Justiça, à 
Escola Nacional da Magistratura, na pessoa do seu ilustre e diligente 
Presidente Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, foi confiada a elaboração 
dos anteprojetos de modernização, desburocratização e agilização dos 
instrumentos processual civil e processual penal. Para tanto, o Ministro 
Sálvio constituiu Comissão que elaborou o texto piloto, que serviu de base 
para ampla e democrática discussão, para que todos os segmentos da 
comunidade jurídica participassem ativamente, enviando sugestões e 
críticas à Comissão de Redação Final. Assim, pode-se afirmar, com 
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segurança, que a reforma foi produto do consenso de todos os segmentos 
jurídicos. 
Adotou-se como metodologia do trabalho da reforma os 
seguintes princípios: 
a) localizar os pontos de estrangulamento da prestação 
jurisdicional; 
b) deixar de lado as divergências de ordem doutrinária ou 
meramente acadêmicas, assim com outros pontos merecedores de 
modificação, apresentando sugestões somente de simplificação, agilização 
e efetividade; 
c) encaminhar as sugestões não em um único anteprojeto, 
mas através de vários, setoriais, inclusive para viabilizar a aprovação no 
Congresso Nacional, considerando que um único pedido de vista poderia 
comprometer todo o trabalho; 
d) aproveitar a própria disposição dos artigos existentes, 
abrindo espaço para novos, se necessário (arts. 272/273 e 478/479), mas 
sem alterar a fisionomia do Código, redundando em experiência inédita 
em nosso ordenamento jurídico que é o número do artigo seguido de uma 
letra (art. 1.102a); 
e) buscar o consenso nas alterações propostas, 
democratizando o debate, fazendo da reforma não uma manifestação 
isolada da magistratura, mas uma reivindicação uníssona de todos os 
segmentos interessados, nela integrando foro e universidade, professores 
e profissionais, Juízes e advogados, defensores e representantes do 
Ministério Público. 
Como a reforma foi setorizada, foram apresentados os 
seguintes anteprojetos: 
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1) Dos recursos; 
2) consignação em pagamento e usucapião; 
3) processo de conhecimento e processo cautelar; 
4) uniformização de jurisprudência; 
5) a ação monitória; 
6) o processo de execução; 
7) o procedimento sumário; 
8) o agravo; 
9) da citação e intimação preferencialmente por carta; 
10) da prova pericial; 
11) da liquidação de sentença. 
Registre-se que sete projetos já foram convertidos em lei: o 
da prova pericial, Lei 8.455/92, o da citação e intimação 
prioritariamente pelo correio, Lei 8.710/93, o da liquidação de 
sentença, Lei 8.898/94, o dos recursos, Lei 8.950/94, o da 
consignação em pagamento, Lei 8.951/94, o do processo de 
conhecimento e cautelar, Lei 8.952/94, e o do processo de 
execução, Lei 8.953/94. 
Quanto à nova liquidação de sentença, faz-se necessário tecer 
as seguintes considerações prefaciais: 
As raízes do processo específico para a liquidação de sentença 
no Direito Processual Civil brasileiro encontram-se nas Ordenações 
Manuelinas de 1521, porque as Ordenações Filipinas de 1603, o 
regulamento 737 de 1850, os Códigos de Processo dos Estados, o CPC 
brasileiro de 1939 e o atual CPC reproduziram as disposições normativas 
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constantes daquele provecto diploma legal, mantendo imodificada a 
estrutura procedimental até nossos dias. 
Com a vigência da Lei 8.898, de 29 de junho de 1994, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 30 de junho de 1994, a 
comunidade jurídica nacional vive momento notável pois vem a lume 
diploma legal que alcança o objetivo primordial da reforma da legislação 
processual civil, dar celeridade ao processo, eliminando os pontos de 
estrangulamento contidos no CPC. 
É inegável que o processo preparatório da execução – 
liquidação de sentença – constitui um ponto de obstaculização à 
celeridade da prestação jurisdicional. Assim, com a nova lei, obtém-se 
avanço na busca da efetividade da justiça com profundas alterações no 
processo de liquidação da sentença, produzindo-se, sem dúvida, 
aprimoramento e aceleração na entrega da prestação jurisdicional. 
A primeira novidade trazida pela Lei 8.898/94 é a questão 
relativa a vacatio legis, estabelecendo que a sua vigência iniciará dois 
meses após a data da publicação. O prazo em meses fixado para a 
entrada em vigor da nova lei é pouco comum, porém facilita a 
identificação do dies a quo da vigência. A forma de contagem do prazo 
para a vacatio legis está prevista na Lei 810, de 06/09/49, que define o 
ano civil, no seu art. 2º, verbis: 
"Considera-se mês o período de tempo contado do dia do 
início ao dia correspondente no mês seguinte". 
É inegável que a eficiência de um sistema legal processual se 
avalia pelo processo de execução de que dispõe. De nada vale ter uma 
rápida cognição se o processo de execução não está dotado de 
mecanismos e instrumentos céleres e enérgicos. Sem embargo de que são 
inconfundíveis os processos de liquidação da sentença e o de execução, 
constitui aquele conditio sine qua non para se chegar à execução, quando 
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o título executivo judicial for ilíquido, perpetrando-se em duplicação de 
padecimento que se impõe ao credor, submetendo-o a mais um processo 
de conhecimento para fixação do quantum debeatur. 
Reclamava-se, pois, uma providência urgente, a modernização 
do processo de liquidação da sentença, que lhe deu maior desenvoltura 
com o objetivo de eliminar mais um óbice à rápida concessão da 
prestação jurisdicional. 
(Atual CPC) 
Art. 603  
(Reforma) 
Art. 603  
Parágrafo único. A citação do réu, na liquidação por 
arbitramento e na liquidação por artigos, far-se-á na pessoa 
do seu advogado, constituído nos autos. 
Comentário: Com a inclusão do parágrafo único no art. 603, 
exigindo a citação para o processo de liquidação da sentença submetido 
tanto ao rito do arbitramento como ao rito dos artigos, elimina-se a antiga 
divergência doutrinária e pretoriana, relativa à necessidade de citação do 
devedor para o processo de liquidação da sentença, pondo fim à 
controvérsia tocante à autonomia do processo de liquidação, que a partir 
da vigência do CPC de 1973 deixou de ser mero incidente processual 
dentro do Processo de Execução, nos termos do art. 906 do CPC de 1939, 
para ser guindada ao status de processo preparatório do Processo de 
Execução, nos termos do art. 603, do CPC de 1973. 
Do quadro legal exposto, forçoso é concluir-se que, em se 
tratando de processo autônomo, a liquidação para ser válida tem como 
imprescindível a citação do devedor. 
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Determina a nova lei, como condição de validade do processo 
de liquidação da sentença, a necessidade de citação do réu para todos os 
seus procedimentos, isto é, para a liquidação da sentença submetida ao 
rito do arbitramento e dos artigos. 
Argumentou-se que a modificação introduzida pelo parágrafo 
único do art. 603 infringiu o devido processo legal em nome da efetividade 
e celeridade da prestação jurisdicional, uma vez que ao processo de 
conhecimento não seguirá, desde logo, a liquidação da sentença. Não se 
podendo admitir, assim, que, inexistindo processo, seja possível ter-se o 
réu como representado pelo advogado a quem não outorgou poderes para 
receber citação. 
Mister se faz ressaltar, sem embargo do posicionamento 
mencionado, que a inclusão do parágrafo único pretendeu evitar a 
alegação de nulidade do processo de liquidação da sentença por falta de 
citação formulada geralmente em grau de recurso, como forma eficiente 
de procrastinação do processo, porque o seu acolhimento redundará na 
repetição integral dos atos processuais já praticados. 
Não resta dúvida que a citação do réu na pessoa de seu 
advogado constituído nos autos objetivou acelerar a prestação 
jurisdicional, impedindo a demora acarretada pela citação pessoal. 
Ressalte-se que a regra geral é que, finda a ação de conhecimento, seja 
aforada, desde logo, a liquidação. Destarte, a reforma processual buscou 
aproveitar a presença do advogado já constituído para realizar a citação, 
lembrando, outrossim, que, na maioria dos casos, o advogado do processo 
de conhecimento continua a representar seu cliente em sede de liquidação 
e execução de sentença, conforme nos demonstra a praxe forense. 
Por outro lado, é necessário aduzir que o mandato outorgado 
pela parte ao advogado permanece hábil para conferir poderes de 
representação, prescindindo, assim, da exibição de novo instrumento de 
procuração. 
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Desnecessário repisar que a inovação pertinente à citação 
introduzida pela nova lei vem na esteira da experiência bem sucedida já 
vivenciada pelo CPC, na intervenção de terceiro, oposição e reconvenção. 
Assevere-se que nas experiências mencionadas verifica-se um processo 
ainda pendente, enquanto na liquidação o processo de conhecimento já se 
encontra encerrado. Ainda assim, os exemplos citados demonstram, na 
prática, a ausência absoluta de afronta ao princípio do devido processo 
legal pela citação efetuada na pessoa dos advogados. 
Finalizando este especial aspecto da reforma, impende 
sublinhar que a inovação pertinente à citação na liquidação de sentença 
ensejará maior responsabilidade da classe dos advogados para com a 
administração da Justiça. Contudo, é preciso relembrar que, à ilustre 
classe mencionada, foi atribuída a relevância necessária para assumir os 
ônus advindos da modificação em comento pela edição do novo Estatuto 
da Ordem dos Advogados. 
Tecidas essas considerações, imperiosa conclusão que a 
finalidade norteadora dos trabalhos da reforma processual, que primou 
antes de tudo pelo respeito aos princípios do devido processo legal e 
ampla defesa, foi a de conceder maior efetividade ao princípio 
constitucional do acesso ao Poder Judiciário, pois esta sim a verdadeira 
necessidade da sociedade moderna e o maior dever dos lidadores da 
Ciência do Direito na qualidade de co-responsáveis pela Administração da 
Justiça. 
Evidentemente que a inovação trazida pela Lei 8.898/94 não 
resolveu definitivamente a questão relativa à natureza jurídica das 
liquidações de sentença, isto é, se estas pertencem ao processo de 
conhecimento ou se integram o processo de execução ou se tratam-se 
apenas de mero incidente processual da execução. Perdura, ainda, o 
questionamento relativo à natureza eficacial da sentença que se profere 
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em sede de liquidação se é meramente declaratória, constitutiva 
integrativa ou condenatória. 
(Atual CPC) 
Art. 604. Far-se-á a liquidação por cálculo do contador, 
quando a condenação abranger: 
I – juros ou rendimento do capital, cuja taxa é estabelecida 
em lei ou contrato; 
II – o valor dos gêneres, que tenham cotação em bolsa; 
III – o valor dos títulos da dívida pública, bem como de ações 
ou obrigações de sociedades, desde que tenham cotação em bolsa. 
(Reforma) 
Art. 604. Quando a determinação do valor da condenação 
depender apenas de cálculo aritmético, o credor procederá à 
sua execução na forma do art. 652 e seguintes, instruindo o 
pedido com a memória discriminada e atualizada do cálculo. 
Comentário: A modificação mais substancial trazida pela 
nova lei é a alusiva à supressão de um de seus ritos. De acordo com o 
atual CPC, a liquidação da sentença pode ser submetida, observado o 
comando sentenciai, ao rito do cálculo do contador (art. 604), por 
arbitramento (art. 606, e por artigos (art. 608). 
A nova redação dada ao art. 604 estabelece que, quando o 
valor da condenação depender apenas de cálculo aritmético, o credor está 
autorizado a ajuizar, de imediato, a execução por quantia certa contra 
devedor solvente, exigindo-se, para a admissibilidade da petição inicial do 
processo de execução que esta venha acompanhada da memória 
discriminada e atualizada do cálculo. 
A referida memória discriminada e atualizada do cálculo 
passou a ser documento indispensável à propositura da ação, voltando a 
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reforma a referi-la na Lei que modificou o Processo de Execução, mais 
especificamente na alteração procedida no art. 614, II, arrolando-o como 
documento que deve instruir a petição inicial. 
É necessário ressaltar que, a partir da reforma, toda e 
qualquer irresignação ou impugnação aos cálculos elaborados pelo credor, 
constantes na memória discriminada do cálculo que acompanhou a inicial 
do processo de execução, somente poderá ser questionada, discutida e 
julgada em sede de Embargos do Devedor fulcrados no inc. V, do art. 741, 
e art. 743 do CPC, que prevêem, respectivamente, o de excesso de 
execução e a explicitação do que se compreende por excesso de 
execução. 
Com a supressão do procedimento de cálculo do contador, 
desaparece a liquidação da sentença para as hipóteses em que a sentença 
condenatória deva ser liquidada mediante cálculo aritmético, obtendo-se 
com isso uma aceleração significativa do processo, pois elimina-se uma 
citação, a eventual interposição de agravo de instrumento de incidentes 
processuais que possam surgir no decorrer do processo, a sentença que 
julga a liquidação e, ainda, o seu correspondente recurso de apelação. 
Convém salientar que se elimina, ainda, um foco de 
paralisação do processo, qual seja, a permanência dos mesmos por tempo 
injustificado, na contadoria judicial, seja por causa do exacerbado volume 
de processo, seja pelo grau de complexidade que algumas vezes o cálculo 
encerra. Por fim, recoloca a função do Contador Judicial no seu leito 
originário, que é estar à disposição dos Juízes para prestar-lhes auxílio na 
elaboração de cálculos destinados a julgamentos, afastando, assim, o 
veso da prolação das sentenças ilíquidas. 
A eliminação do procedimento do cálculo do contador na 
liquidação da sentença que, para obter a liquidez necessita apenas de 
cálculos aritméticos, já é vivenciada há muito tempo pelo CPC Português 
que, no seu art. 805, assim se expressa verbis: 
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Artigo 805 (Liquidação pelo exeqüente): 
1. Se for ilíquida a quantia que o executado é obrigado a 
pagar, o exeqüente fixará o quantitativo no requerimento 
inicial da execução quando a liquidação dependa de simples 
cálculo aritmético". 
Convém frisar que o disposto no art. 604 é aplicável a todas 
as diversas espécies de execução, como contra a Fazenda Pública (art. 
730) e a execução de alimentos fulcrada no art. 732 do CPC. 
(Atual CPC) 
Art. 605. Elaborado o cálculo, sobre este manifestar-se-ão as 
partes no prazo comum de 5 (cinco) dias; o Juiz em seguida, decidirá. 
Parágrafo único. Do mandado executivo constará, além do 
cálculo, a sentença. 
(Reforma) 
Art. 605. Para os fins do art. 570, poderá o devedor 
proceder ao cálculo na forma do artigo anterior, 
depositando, de imediato, o valor apurado. 
Comentário: A nova redação dada ao art. 605 visa adaptar à 
nova sistemática a execução às avessas, determinando que é incumbência 
do devedor juntar com a petição inicial a memória descritiva do cálculo e 
proceder de imediato ao depósito do valor apurado. Permaneceu pendente 
a controvérsia doutrinária e jurisprudencial no que concerne a qual ação 
se refere o art. 570, se a uma consignatória, caso em que a impugnação 
aos valores depositados deverá ser apresentada sob forma de contestação 
ou se é uma execução às avessas, caso em que a irresignação deverá ser 
feita mediante oposição de embargos do devedor, pelo credor. 
(Atual CPC) 
Art. 609. Observar-se-á, na liquidação por artigos, o 
procedimento ordinário, regulado no Livro I deste Código. 
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(Reforma) 
Art. 609. Observar-se-á, na liquidação por artigos, o 
procedimento comum, regulado no Livro I deste Código. 
Comentário: Corrige-se distorção contida no art. 609 para 
permitir que se aplique à liquidação da sentença por artigos o 
procedimento comum e não restritivamente o procedimento ordinário. A 
experiência vivenciada demonstrou que muitas vezes o processo de 
conhecimento se processava pelo procedimento sumaríssimo e, ao se 
proceder à liquidação da sentença, imprimia-se, por força do art. 609, o 
rito ordinário, causando delonga injustificada na entrega da prestação 
jurisdicional. 
Convém ressaltar que a adoção do procedimento comum não 
altera a natureza sumária da liquidação de sentença por artigos, o que se 
possibilita é dar ao procedimento da liquidação por artigos a agilidade 
necessária quando o valor da causa estiver nos limites estabelecidos no 
art. 275 do CPC. 
Do direito intertemporal para aplicação da Lei 8.898/94. 
Prefacialmente, nos incumbe ressaltar a natureza problemática 
da aplicação das regras de direito transitório, eis que a Lei 8.988/94 
restringiu-se apenas a determinar que sua vigência inicia-se após dois 
meses da data de sua publicação, não fornecendo subsídios para a solução 
dos conflitos intertemporais. O julgador deverá, portanto, laborar 
arduamente, com o objetivo de conceber soluções para cada caso 
concreto apresentado, valendo-se do precioso auxílio da doutrina e 
jurisprudência. 
A lei, norma legal, em sua acepção de regra de conduta 
oriunda da vontade do povo, concretizada através do órgão legislativo, 
possui clara dimensão temporal, que lhe fixa o surgimento e o ocaso. 
Palestra Proferida na Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina. 
Florianópolis, 16 de março de 1995 
 
12  
 
14 
Surge o conflito intertemporal quando o julgador desce do 
plano normativo para o fático, ou seja, para o mundo das relações 
intersubjetivas, quando se depara que para a regulação necessária 
concorram pretensões de aplicabilidade de leis anteriores e preceitos 
subseqüentes. 
Para uma melhor compreensão das questões relacionadas ao 
direito intertemporal aplicáveis às questões processuais, em específico à 
liquidação de sentença, é necessário distinguir, conforme lecionado por 
ROUBIER, em sua obra denominada Les conflits dons le temps, os 
efeitos retroativo e o imediato da lei. 
A regra é que a lei retroage se atingir facta praeterita. No caso 
de facta pendentia, impõe-se a distinção entre as situações que, por 
serem anteriores à nova legislação, só podem ser alteradas no caso da lei 
retroagir, e os casos posteriores, que são aqueles sobre os quais a lei 
incide imediatamente. Aqui cabe a assertiva de que a retroatividade, como 
exceção à regra, não se presume, somente tendo ocorrência na hipótese 
de expressa previsão legal. 
A doutrina pátria não se encontra uníssona a respeito da 
incidência imediata das leis processuais aos processos pendentes. 
A pedra de toque, da questão debatida, refere-se à 
identificação dos chamados "direitos processuais adquiridos". Esses 
direitos decorrem dos próprios atos ou fatos jurídicos processuais; 
constituem-se em situações processuais que foram constituídas a partir da 
dinâmica processual desenvolvida sob o império da lei antiga. 
Conforme menciona CARLOS MAXIMILIANO, esses direitos 
ficam subordinados exclusiva e constantemente à lei cujo império se 
verificou o fato aquisitivo. Considera o laureado autor como sendo dessa 
espécie os direitos de "a) empreender determinado processo; b) o de 
fazer certos atos processuais seguirem a outros já realizados; c) o de 
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deduzir previstos efeitos processuais de atos singulares ou de um 
processo inteiro". 
Destarte, em razão de se atribuir à pretensão de deduzir 
previstos efeitos processuais decorrentes de atos já praticados, ou do 
próprio sistema processual ao tempo de vigência da lei pretérita, a 
liquidação de sentença deve observar a lei anterior, vigente ao tempo do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, eis que configurado o 
direito processual adquirido. Encontramos respaldo em tal posicionamento 
no ilustre professor WILSON DE SOUZA CAMPOS BATALHA, ao afirmar que 
a liquidação segue a lei vigente ao tempo do trânsito em julgado da 
sentença liquidanda. Não lhe incidirá, pois, a nova regulamentação legal. 
No entanto, conforme exposto a princípio, a questão não se 
encontra, ainda, pacificada. Doutrinadores de importância, dentre eles 
CÂNDIDO DINAMARCO, se posicionam de maneira contrária, afirmando 
que as alterações trazidas ao sistema de liquidação de sentença devem 
ser aplicadas imediatamente, mesmo no caso dos processos pendentes, 
somente respeitando as situações consumadas antes do início da vigência 
da nova lei. 
Esta corrente doutrinária apresenta quatro hipóteses 
orientadoras da aplicação do direito transitório, no que se refere à 
liquidação mediante cálculos do contador: 
1º) Se prolatada sentença de homologação dos cálculos do 
contador, considera-se ato jurídico processual perfeito e acabado, 
prevalecendo como ato regular em relação à lei de seu tempo; não se 
admitirão embargos à execução nos quais se discuta o quantum debeatur; 
2º) Mas, se ainda estavam sendo cumpridos os trâmites, 
encontrando-se ainda não elaborado o cálculo, embora determinado pelo 
Juiz, estanca-se a liquidação, sujeitando-se à incidência das disposições 
processuais nos moldes da nova redação dos arts. 604 e 614, inc. II, 
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ambos do CPC, uma vez que o Juiz não tem mais o poder de homologar 
contas nessa situação; 
3º) Na hipótese de estar o cálculo elaborado, no entanto, não 
homologado, impugnado ou em via de impugnação, pode, ao critério do 
credor, substituir a memória do cálculo, prevista no art. 605 do CPC, 
prosseguindo-se na execução, com observância das novas regras 
processuais; 
4º) Por último, o cálculo mencionado no art. 605 do CPC pode 
ser elaborado pelo devedor, consentindo-o o credor, ou no caso de inércia 
deste, comprovado neste caso o legítimo interesse. 
Acrescente-se que esta vertente doutrinária preconiza, ainda, 
que a aplicação da lei nova é afastada dos processos de liquidação por 
artigos já principiados no rito ordinário, estando o réu citado, ainda que, 
pelas regras ora vigentes, fosse o caso de tomar o procedimento sumário. 
Outrossim, nos processos de liquidação por arbitramento, para os 
magistrados que entendiam que a citação já era necessária antes mesmo 
da lei inovadora, inexistirá problema de direito transitório: se o réu não foi 
citado o processo não vale, qualquer que tenha sido a data de seu início. 
No intuito de conclusão da presente palestra, retornamos à 
proposição inicial, reforçando-a, no sentido de deixar patente que a 
aplicação do direito transitório ensejará árduo trabalho aos nobres 
magistrados, quando da oportunidade de apreciação do caso concreto, 
sempre se fazendo presente a consciência de que o objetivo do legislador 
pátrio, ao propor a reforma do CPC, foi o de proporcionar maior celeridade 
à atuação jurisdicional, não se apresentando de bom alvitre que a 
incidência das normas editadas crie maiores obstáculos aos 
jurisdicionados e à efetiva realização da justiça.  
